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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI, DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
HABEAS CORPUS Nº 92932

MAURO RODRIGUES DA SILVA e WELBER PEREIRA DA SILVA, já qualificados nos autos em epígrafe, vêm por sua advogada ao final subscrita, apresentar

ADITAMENTO À INICIAL DE HABEAS CORPUS
vez se tratar de preliminar de nulidade por ilegitimidade de parte (art. 564,II do CPP), onde questões técnicas de Direito são colocadas para o julgamento pelo Pleno.

A iniciativa da apresentação deste estudo, como aditamento à inicial, visa somente mostrar a Vossa (s) Excelência (s), os mecanismos técnico-jurídicos utilizados pela defesa para a conclusão da tese a ser discutida. Pensamos que, ao tomarmos esta liberdade, possa Vossa (s) Excelência (s) ter o acesso exato das ilações desta defensora 

Faz-se por oportuno também reiterar, que algumas questões pontuais acerca do mérito necessitam ser revistas, são elas:

1. o caso se trata de suposta prática de estupro, por ter a suposta vítima acusado sem qualquer lastro testemunhal. Apenas se utilizou de sua palavra; ninguém presenciou o acontecido;

2. a suposta vítima namorava um dos pacientes e mantinha com ele relacionamento sexual. Os pacientes estavam então com 25 anos e a suposta vítima com 23;

3. o término do namoro se deu pelo paciente Mauro Rodrigues;

4. a suposta vítima não se conformava e o procurava insistentemente para uma reconciliação;

5. para uma reaproximação do paciente Mauro, a suposta vítima passou a manter contato diário com o paciente Welber, melhor amigo do paciente Mauro;

6. todos sabiam da paixão da suposta vítima pelo paciente Mauro;

7. o exame de corpo de delito foi inconclusivo; nada foi encontrado (vestígios de esperma, pêlos púbicos, entre outros);

8. o paciente Mauro terminou o “namoro” com a suposta vítima por ter conhecido uma nova pessoa para se relacionar;

9. no dia dos fatos, as pessoas que participaram da lavratura da prisão em flagrante, isto é, servidores que ali trabalhavam, comentaram que a suposta vítima estava alterada e jogava-se no chão o tempo todo para causar um escândalo;

10. a advogada subscritora não foi contratada desde o início da instrução criminal. Ao verificar que algumas provas e oitivas de pessoas não foram requeridas ou cumpridas, requereu, na fase do art. 499 do CPP, a oitiva de pessoas que pudessem ajudar a esclarecer o que havia ocorrido na Delegacia de Polícia na noite dos fatos. Assim, a assertiva de que se buscava com esse requerimento o início de uma nova instrução é equivocada. O que se objetivou foi a verdade real dos fatos (se é que é possível, porque ninguém viu nada (apenas os três sabem o que aconteceu) e o exercício correto da profissão, no seu entender;

11. o que temos é a palavra da suposta vítima contra a palavra dos supostos estupradores;

12. mister se faz reforçar que os pacientes são primários, trabalhadores, possuem filhos pequenos, são economicamente deficientes e alegam, insistentemente, serem inocentes. E o in dubio pro reo? (documentos anexos que comprovam o alegado)
Embora haja a determinação de não ser o Habeas Corpus a via correta para análise do mérito, há decisões, oriundas do STJ, que entendem ser o Habeas Corpus 
“Um instrumento processual de dignidade constitucional, destinado a garantir o direito de locomoção, não podendo sofrer restrições a sua admissibilidade ao argumento de ser incompatível com a necessidade de exame de provas, se estas encontram-se acostadas à peça exordial e os fatos não apresentam natureza controvertida” (RT 756/517);
“O habeas corpus é instrumento tutelar da liberdade. No seu exame, o Juiz não pode criar obstáculos tais que venham a tornar letra morta a garantia constitucional. Daí que, superado o entendimento de, a priori, não se examinar prova. Como, sem vencer esse obstáculo, se poderá afastar o abuso de poder ou ilegalidade da coação? Para se poder concluir sobre a tipicidade ou não do fato é, em certa medida, indispensável examinar a prova em que se baseia a acusação” (RSTJ 26/95)
Abaixo apresentamos cópia do Acórdão do Habeas Corpus nº 64.250 – SP, do STJ e, em seguida, o estudo supracitado.
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RELATORA : MINISTRA JANE SILVA (DESEMBARGADORA

CONVOCADA DO TJ/MG)
IMPETRANTE . WALDEMAR CURY MALULY JUNIOR E OUTRO
ADVOGADO : CARLA RAHAL
IMPETRADO . TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE SAO PAULO
PACIENTE . MAURO RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
PACIENTE . WELBER PEREIRA DA SILVA (PRESO)
RELATORIO

A EXMA. SRA. MINIS
CONVOCADA DO TI/MG) (Relato

JANE SILVA (DESEMBARGADORA

¢ Junior e Carla Rahal,
enados pela pratica do
, em que ¢ alegado
ustica de Sdo Paulo,
ndo ha nulidade no
pela defesa. Entendeu

ser formal, sendo o

ndo havendo i 'c'

Argii a defesa a inconstitucion?
pois cabe & Defensoria Plblica a assis a aos pobres, devendo a iniciativa da agdo penal ser
privada. Por conta disto, sustenta a ocorréncia da nulidade prevista no artigo 564, II, do Cédigo
de Processo Penal.

Foram solicitadas informagdes, junto & autoridade coatora, sendo elas devidamente
prestadas.

A Subprocuradora-Geral da Repiblica, Maria das Mercés de C. Gordilho Aras, opinou
pela denegagdo da ordem.

Relatados, em mesa para julgamento.
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: ina que a assisténcia

le inconstitucionalidade da agdo
e no artigo 225, § 1° I, do Codigo Penal ndo

s

penal movida pelo mlstérlo Publ
encontra fundamentos validos. ,

Conforme se sabe, em regra, a agio penal em crimes sexuais ¢ de iniciativa privada.
Contudo, nos casos de vitima pobre, que ndio pode pagar as despesas do processo, a agdo serd
plblica. Assim, a vitima, caso tenha interesse na puni¢do do agente criminoso, observados
diversos fatores de cunho intimo, podera exercer seu direito de representag@o.

No presente caso, o termo de representagdo se encontra a f. 64. No mesmo termo, hd a
declaragdo de pobreza da vitima. Deste modo, foram atendidas as condigSes para que a agdo
pudesse ser publica.

Conforme a interpretagio constitucional feita pela defesa, a iniciativa de tal agéo deveria
ser da Defensoria Publica, 6rgio responsdvel pela defesa e assisténcia de vitimas pobres.
Entendo, contﬁdo, que ndo tem cabimento tal tese.

Primeiramente, porque a Defensoria Publica tem a fungdo, como muito bem dito, de
defesa das pessoas carentes. Conforme artigo 134, caput, da Constituigdo da Republica:

A Defensoria Publica é instituigdo essencial & fungdo jurisdicional do
Estado, incumbindo-lhe a orientagdo juridica e a defesa, em todos os
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Do mesmo modo, incumbe ao Ministério Publico a titularidade da Agdo Penal, sendo
responsavel, portanto, pela acusagao. Segundo o artigo 129, 1, da Constituigdo:
S#o fungdes institucionais do Ministério Publico:
I- promover, privativamente, a agdo penal publica, na forma da lei;
Além disto, a escolha pelo Ministério Pablico para promogdo da agdo, demonstra opgéo
do Legislador pelo 6rgdo que é mais conveniente para tal, posto que, deste modo, a agéo torna-se
plblica, portanto indisponivel apos o o erecimento da dentincia, insuscetivel de perddo ou

abandono da causa, além de manter a pessoa ofendida com a prerrogativa de julgar a respeito da

propositura ou néo d

agdo penal piblica.
nal, muitas vezes ji

8, questio ale da:

CA, NOS ESTADQS APARELHADOS A
\ [DADE DO MINISTERIO

CONDICIONADA A REPRESENTACAO.

| 0s costumes, uma vez caracterizada a pobreza da
vitima, a agdo penal passa a ser piblica condicionada a representagdo,
tendo o Ministério Publico legitimidade para oferecer a denincia.
Inteligéncia do art. 225, § 1°, do Cédigo Penal. Nado afasta tal titularidade
o fato de a vitima ter & sua disposigio a Defensoria Publica estruturada
e aparelhada. Opgdo do legislador ao excepcionar a regra geral contida
no artigo 32 do Cédigo de Processo Penal e possibilitar a disponibilidade
da agdio penal, tdo-somente, até o oferecimento da denuncia. Recurso
improvido. (RHC 88143/RJ; Rel. Min. Joaquim Barbosa; 24/04/2007; DJ
08-06-2007, pp 49; Ement Vol 02279-02, pp 378).

Deste modo, ndo ha que se acolher a nulidade argiida.

Ante tais fundamentos, denego a ordem.
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DAS CODIFICAÇÕES PENAIS E PROCESSUAIS PENAIS BRASILEIRAS A PARTIR DA CONSTITUIÇÃO DO IMPÉRIO (1824) EM REFERÊNCIA A AÇÃO PENAL NOS CRIMES CONTRA OS COSTUMES QUANDO SE TRATAR DE VÍTIMA POBRE
1. A par da Ordenações do Reino, principalmente as Filipinas, dada a sua vigência e aplicação no Brasil, em 25 de março do ano de 1824, o imperador promulgou a Constituição do Império, buscando, certamente, uma codificação própria.

2. Com nítida preocupação em desenvolver um Direito Positivo, e com o objetivo de superar as atrocidades previstas nas Ordenações Portuguesas, que ainda vigiam no Brasil, previu o art. 179, XVIII: organizar-se-á, quanto antes, um Código Civil e Criminal, fundado nas sólidas bases da justiça e eqüidade.

3. No dia 16 de dezembro de 1830 foi sancionado pelo Imperador D. Pedro I o Código Criminal do Império Brasileiro.(Vale dizer, que o Código Criminal do Império - 1830 nada menciona acerca da miserabilidade da ofendida quando trata dos crimes sexuais (art. 219 à 228)
4. As normas de direito material e de direito formal, até então, se misturavam dentre as codificações, não havendo uma sistematização específica de normas de direito penal e normas de direito processual. Surge, então, o Código de Processo Criminal de 1832.

5. Assim, o Código de Processo Criminal de 1832, seguindo o Código Criminal, distinguiu os modos de procedimentos para os crimes públicos e para os particulares (arts. 72/78). Os primeiros eram promovidos pelo promotor público
 ou por qualquer cidadão, quando cabível a ação penal popular, dentre eles os crimes políticos.

6. Já, os crimes contra os particulares conferiam ao ofendido a possibilidade de promover a ação penal até mesmo em relação ao homicídio, posto que também eram considerados particulares pelo fato de que ofendia a segurança individual do cidadão.
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7. Mister se faz observar, que cabia ao promotor o dever de ingressar com a queixa nos casos de vítima pobre e a qualquer do povo a faculdade de fazê-lo (art. 73), podendo, inclusive, oferecer denúncia nos casos elencados no art. 74 do Código de Processo Penal de 1832.

8. A reforma do Código de Processo Penal de 1841 fortaleceu o aparato repressivo do Estado em época de crise na sociedade. Os liberais estavam profundamente descontentes e iniciou-se em 1845 um movimento para a nova reforma que só viria a se concretizar em 1871.

9. Historicamente, foi no Código Penal Brasileiro de 1890 (Código Penal dos Estados Unidos do Brasil), que o legislador no artigo 274 apresenta pela primeira vez, a determinação de que os crimes sexuais, então chamados de "Crimes contra a Segurança da Honra e Honestidade das Familias e do Ultraje Publico ao Pudor", são de iniciativa privada, excetuando os casos elencados no art. 274.

10. Dentre as exceções apresentadas, o parágrafo 1º deste artigo traz em seu bojo, que quando se tratar de "offendida miseravel, ou asylada de algum estabelecimento de caridade", deverá a ação ser de "procedimento official de justiça" (denúncia do Ministério Público, art. 407, § 2º). 

11. Aparece, finalmente, a preocupação do legislador em amparar o direito das ofendidas "miseráveis", isto é, aquelas vítimas que não possuem condições financeiras para suportar as despesas da contratação de um advogado e das custas de um processo, terem, em seu favor, nestes casos, que inicialmente são de ação privada, a tutela jurisdicional.

12. Conclui-se que o legislador, embora ressaltando a idéia de que os crimes sexuais são de interesse exclusivo da vítima por tratarem de questões de foro íntimo e de possível exposição social, preocupando-se com aquelas que por deficiência de recursos poderiam ficar sem o amparo da justiça, apresenta, dentre as exceções (resguardando o direito ao "silêncio" se for este o interesse), a possibilidade de que seja instaurado um processo.

13. Pela Consolidação das Leis Penais (1932) foi mantido o artigo 274 do Código Penal de 1890 na íntegra, bem como no Livro IV - Disposições Geraes, o artigo 407, que mesmo com algumas alterações manteve as exceções previstas no art. 274 (art. 407, II).
14. O Código Penal de 1940, embora retirando o crime de adultério de entre os crimes sexuais, deslocando-o a figurar no setor dos crimes contra a família (artigo 240: revogado o artigo pela Lei nº 11.106/2005), criando as figuras de "atentado ao pudor mediante fraude" e "posse sexual mediante fraude", figuras estas estranhas à Lei anterior, também manteve a preocupação de tutelar o direito das vítimas de crimes sexuais, que por questões econômicas não podem suportar as despesas de um processo sem privar-se dos recursos indispensáveis à sua família (art. 225, §1º, I c/c § 2º).

15.Inovando com a chamada Representação (manifestação formal de interesse na punição do autor), sem contudo regulamentá-la, nos casos de vítima pobre, permaneceu entendendo caber à iniciativa privada a legitimidade para a busca da tutela jurisdicional (art. 225 caput).

16. Antes mesmo da publicação da reforma penal (Código de 1940), ficou inicialmente resolvido, conforme Exposição de Motivos do Código de Processo Penal (Ministério da Justiça e Negócios Interiores – Gabinete do então Ministro Francisco Campos, 08 de setembro de 1941) que não poderia ser esperada por maior tempo, a elaboração do projeto de Código único de Processo Penal. Tanto é, que após decretado o novo Código Penal, foi empreendida a elaboração do novo Código de Processo Penal, por uma comissão revisora do projeto de Alcântara Machado.

17. Havia uma necessidade premente da regularização da justiça penal, vez que a legislação processual penal podia, por mandamento constitucional da Carta de 1937 (art. 17 e 18, g), ser declarada pelos Estados, independentemente de autorização da União, nos casos de supressão das deficiências da legislação em vigor.(doc.anexo)
18. Assim, com a decretação do Código Penal de 1940, urgia a elaboração da legislação penal processual única para fazer correspondência com o referido Código, coordenando, sistematicamente, as regras do processo penal, num Código único para todo o Brasil, atendendo, com isso, o disposto no parágrafo único do art. 18 da Constituição de 1937. Na própria exposição de motivos, resta evidente que o projeto não alteraria o direito atual, mas, traria inovações necessárias à aplicação do novo Código Penal e as orientações para corrigir “imperfeições apontadas pela experiência, dirimir incertezas da jurisprudência ou evitar ensejo à versatilidade dos exegetas. (doc.anexo)
19. Dentre as inovações introduzidas, houve breve explanação a respeito da Ação Penal, esclarecendo que:

“V- (...) É devidamente regulada a formalidade da representação, de que depende em certos casos, na conformidade do novo Código penal, a iniciativa do Ministério Público.”

20. Como dito, o Código Penal de 1940 não a regulamentou.

21. Em 11 de dezembro de 1941, a Lei de Introdução ao Código de Processo Penal (Decreto- Lei nº 3.931), foi decretada pelo Presidente Getúlio Vargas.

22. No artigo 5º da Lei de Introdução ao Código de Processo penal, fica determinado que

“se tiver sido intentada ação pública por crime quem segundo o Código Penal, só admite ação privada, esta, salvo decadência intercorrente, poderá prosseguir nos autos daquela, desde que a parte legítima para intentá-la ratifique os atos realizados e promova o andamento do processo”.
23. Resta indiscutível que o legislador, respeitando e aderindo o espírito do Código, procurou explicitar a questão da legitimidade de propositura da ação penal privada, vez que, como já visto, era de ação penal pública nos casos de vítima pobre, gerando possivelmente, incertezas quanto a vontade da vítima de propugnar em juízo, nos casos de crimes contra os costumes. 
24. Evidentemente, como não havia qualquer formalidade exigida para que o Ministério Público propusesse a ação penal nos casos de vítima pobre, problemas ocorriam gerando insegurança jurídica.
25. Tanto é patente a problemática, que a opção do legislador foi a de exigência de ratificação, pela parte legítima, nos casos de ação penal privada intentada por pública, de todos os atos realizados, bem como a promoção do andamento do processo, ainda que pudessem permanecer nos mesmos autos.

26. Assim, idealizada a questão das vítimas contra os costumes, declaradamente pobres, o Código de Processo Penal, no art. 32, determina até hoje:

“Nos crimes de ação privada, o juiz, a requerimento da parte que comprovar a sua pobreza, nomeará advogado para promover a ação penal”

27. Tanto o Código Penal de 1940, quanto o Código de Processo Penal de 1941, entraram em vigor no dia 1º de janeiro de 1942, revogando as disposições em contrário, segundo a norma contida no art. 16 da Lei de Introdução ao Código de Processo Penal.

28. Diante desta observação, conclui-se que não há dúvida de ter sido o Código de Processo Penal de 1941 elaborado para sistematizar adequadamente e corrigir as possíveis antinomias em relação ao Código Penal de 1940, vez que a idéia era a de ajustamento e adequação da legislação penal substantiva e adjetiva brasileiras. O inciso I, § 1º c/c § 2º do art. 225 do Código Penal de 1940, era um dos casos que necessitavam de correção.
29. Como forma de ratificar o acima alegado, em 05 de fevereiro, de 1950, 08 anos, 01 mês e 05 dias após a entrada em vigor dos Códigos Penal e Processo Penal, é decretada pelo Congresso Nacional e sancionada pelo Presidente da República, a Lei nº 1060/50, com o fito de estabelecer normas para a concessão de assistência judiciária aos necessitados, esclarecendo, no parágrafo único do art. 2º, quem são as pessoas consideradas necessitadas, para fins legais, alertando, taxativamente no inciso V, do § 3º, ser compreendido como assistência judiciária, a ISENÇÃO dos honorários de advogado e peritos.(doc.anexo)
30. Para corroborar ainda mais com as alegações ora apresentadas, a Lei Complementar nº478, de 18 de julho de 1986, Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado, no artigo 3º, II, “c”, declara ser da atribuição da Procuradoria Geral do Estado a Assistência Judiciária, tanto na esfera cível quanto na criminal.(doc.anexo)
31. Sobre este assunto, já houve manifestação desta Suprema Corte de Justiça, na ADIIN nº 3.720-0, de relatoria do Eminente Ministro Marco Aurélio, assegurando aos defensores públicos o direito a “atuação da Assistência Judiciária tanto no campo cível como também no criminal” (fls. 337), invocando além da CF/88, a Lei Complementar 478/86, do Estado de São Paulo.

32. Reitera-se que o Direito não é uma construção arbitrária, mas uma realidade que traduz o direito que está em constante transformação. O que se quer dizer é que Direito deve estar em “ordem”, que é um bem que se adquire de uma comunidade, ou da vida de uma comunidade, para se evitar a desordem e promover o equilíbrio social por meio de um poder legítimo declarado por norma jurídica.

33. Assim, os comportamentos humanos são regidos por um conjunto de normas jurídicas que formam um dado ordenamento jurídico, sendo o direito uma realidade que, embora não seja propriamente um sistema, pode e deve ser estudado de modo sistemático pela Ciência do direito, vez ser ele dinâmico e em perpétuo movimento e que acompanha as relações humanas, modificando-se, adaptando-se às novas exigências e necessidades da vida.

O Direito Penal está assentado em bases filosóficas.

1 VÍTIMA POBRE NOS CRIMES SEXUAIS SOB A ÓTICA DO DIREITO BRASILEIRO

34. Nos crimes sexuais, é tradição no direito brasileiro, o critério de como regra geral, ser a ação penal de iniciativa privada, isto é, o Estado transfere ao particular o direito de acusar, pois trata-se de direito eminentemente privado, justificando-se tal postulado o fato de que tais crimes afetam diretamente a honra da vítima e de sua família, com possível exposição social, sendo pois, em determinados casos, preferível o seu silêncio. 

35. Respeitando-se essa possibilidade, a decisão de ser iniciada uma ação penal fica a critério da vítima ou de seu representante legal.
3. ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO NOS CASOS DE VÍTIMA POBRE (há 67 anos)
36. Foi na Constituição de 1988 que o Ministério Público teve ampliado as suas funções, transformando-o em defensor da sociedade e passando a ser considerado, bem como a defensoria pública, instituição essencial à Justiça.

37. Até o advento da Constituição de 1988, os representantes do Ministério Público eram as únicas autoridades que representavam o Estado-Administração nas ações em nome da sociedade; ainda não havia a figura do defensor público, vez que o “pensar” nos menos favorecidos, foi paulatinamente surgindo no direito brasileiro com as mudanças da sociedade brasileira.

38. Assim, a figura do defensor público surge, com o advento da CF de 1988, para tutelar, como norma constitucional, os interesses dos mais carentes. Como já expusemos, a defensoria pública vem sendo instituída, por lei federal e estadual, desde a Lei nº 1060/50.
39. Ao prever o dever do Estado em prestar assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos, a Constituição Federal pretende efetivar diversos outros princípios constitucionais, tais como igualdade, devido processo legal, ampla defesa, contraditório e, principalmente, o acesso à Justiça (art. 5º, LXXIV). Trata-se, pois, de um direito público subjetivo consagrado a todo aquele que comprovar que sua situação econômica não lhe permite pagar os honorários advocatícios, custas processuais, sem prejuízo para seu próprio sustento ou de sua família.

40. A Defensoria Pública é uma instituição que, a exemplo do Ministério Público, é considerada una e indivisível, a teor da norma do art. 3º da Lei Complementar nº 80/94, que refere o órgão como unidade, não de chefia, mas da própria função, constitucionalmente considerada essencial à Justiça.

41. A Defensoria Pública está catalogada dentre as instituições essenciais à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados, na forma do art. 5º, LXXIV da Constituição Federal (art. 134 da CF). A lei nº1060/50 (Lei de Assistência Judiciária) confere o direito à assistência judiciária aos necessitados por defensor público.
42. Portanto, uma vez previsto na Carta Magna que cabe ao Estado prestar assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos (art. 5º, LXXIV da CF) e à Defensoria Pública a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados, na forma do próprio art. 5º, LXXIV da CF, tem-se que o inciso I do art. 225 do Código Penal, (artigo que determina ser os crimes sexuais de iniciativa privada) é inconstitucional, pois fere dispositivos constitucionais catalogados entre os Direitos e Deveres Individuais e Coletivos e da Seção II que trata da Advocacia Pública.

43. Ademais, ao Ministério Público incumbe promover, privativamente, a ação penal pública na forma da lei (art. 25, III da LONMP, Lei nº 8.625/93 e art. 129, I da CF), e a Lei diz que cabe ao defensor público propugnar pelos interesses dos menos privilegiados, seja como autor, seja como réu.

44. O que ocorre é que, como conseqüência do preceito constitucional que a Lei maior reserva ao Ministério Público ao prever ser função do Ministério Público promover, privativamente, a ação pública, na forma da lei (art. 129, I da CF), não pode a lei penal excluir das mãos do Ministério Público qualquer ação penal pública. Entretanto, a lei regulamentadora, prevista no próprio texto em exame, pode atribuir subsidiariamente a outro titular a propositura de ação penal que em princípio seja pública. Na verdade, a lei prevista há de regular a privatividade.

45. Cabendo ao Estado o jus puniendi, que não é ilimitado mas circunscritos aos fatos típicos e que deve ser exercido nos termos da lei processual penal, fica ele investido no jus persequendi, ou jus accusationis, ou seja, no direito de ação que não é outro senão o direito à jurisdição.

46. Ação penal, portanto, é o direito de pedir ao Estado-Juiz a aplicação do direito penal objetivo. O Estado-Administração ingressa em juízo e exerce o direito de ação para obter o julgamento da pretensão punitiva.

47. Tanto o Ministério Público quanto a Defensoria Pública exercem funções que contribuem para a boa administração da Justiça e representam nos ditames da Constituição Federal, o Estado- Administração.

48. Em princípio, toda ação penal é pública, sendo que a distinção que se faz entre ação penal pública e privada se estabelece em razão da legitimidade para agir.

49. Como já mencionado anteriormente, o art. 129, I da Constituição Federal, confere ao Ministério Público, privativamente, promover a ação penal pública, na forma da lei, o que quer dizer que : 

1) toda ação penal em princípio é pública;

2) os casos em que o legislador ordinário entender dever ser de iniciativa privada deverão ser expressamente declarados por lei;

3) a titularidade da ação pública é privativa do Ministério Público;

4) quando o legislador ordinário prever ser de iniciativa privada determinadas infrações, a titularidade da ação penal ou o direito de ingressar com a ação é do ofendido.

50. Pois bem, o legislador ordinário do Código Penal de 1940, acompanhando o pensamento do legislador do Código de 1890 e o da Consolidação das Leis Penais, determinou no artigo 100 do Código Penal que a ação penal é pública, salvo quando a lei expressamente a declara privativa do ofendido, bem como o § 1º determina ser a ação penal pública promovida pelo Ministério Público, dependendo quando a lei exigir de representação do ofendido ou de requisição do Ministro da Justiça, e o § 2º deixa claro que ação de iniciativa privada é promovida mediante queixa do ofendido ou de quem tenha qualidade para representá-lo.

51. Na verdade, como já colocado anteriormente, tanto o legislador de 1932, quanto o de 1940, acompanharam o legislador de 1890, com pouquíssimas alterações.

52. Tanto é verdade que o legislador de 1940 inova com a chamada representação entendendo que à vítima pertence a manifestação de vontade para conferir ao promotor público o direito de ingressar com a ação penal privada, mas o legislador do Código de Processo Penal, a fim de sanar o equívoco, desloca a norma contida neste caso para o artigo 32 do CPP. 

53. Quando a lei defere o direito de agir à vítima, o faz pelas razões básicas de que o mal do processo, muitas vezes, traria piores conseqüências para a vítima. No caso de estupro, por exemplo, haveria uma invasão em questões íntimas que muitas vezes a vítima preferiria o silêncio.

54. Preceitua o art. 225, caput, que nos crimes contra os costumes somente se procede mediante queixa.

55. O disposto pelo legislador ordinário do Código Penal de 1940, portanto, é conforme ao disposto nos artigos, 129, I da CF, 100 do CP e 25, III da LONMP.

56. Entretanto, ao prever ser a ação pública condicionada à representação (art. 225, § 1º, I e § 2º do CP) quando for o caso de vítima pobre ou seus pais e não puderem prover as despesas do processo sem privar-se de recursos indispensáveis à manutenção própria ou da família, não é conforme ao disposto nos artigos 5º, LXXIV, 129, I e 134 da Carta Magna, o artigo 32, caput e seu § 1º do Código de Processo Penal, sendo que, este último, revogou o dispositivo em comento e as razões empregadas no próprio § 1º, I c/c §2º do artigo 225, do Código Penal. Na verdade, estes dispositivos que tratam da representação da vítima nos casos de pobreza, não foram acolhidos pelo Código de Processo Penal nem recepcionados pela Carta Constitucional de 1988. 

57. Ao determinar a iniciativa privada à ação penal nos casos dos crimes contra os costumes, entendeu o legislador que assim deveria se proceder, objetivando, destarte, a legitimidade para agir ao ofendido.

58. Resumidamente, o inciso I, do § 1,º do art. 225 do Código Penal busca isentar de custas e honorários advocatícios as vítimas consideradas pobres. Porém, o artigo 5º, LXXIV da Constituição Federal c/c com o artigo 134 também da Magna Carta, dispõe, no seu bojo, exatamente a isenção de custas e honorários advocatícios às vítimas consideradas pobres. A grande diferença é:

1- o artigo 225, § 1º, I e § 2º determina que se proceda mediante ação pública nos casos de vítimas pobres com a observação de que se trata de ação pública condicionada, uma vez que exige a representação destas vítimas. Cabe ao Ministério Público promover a ação penal nestes casos (art. 129, I da CF);

2- o artigo 5º, LXXIV e art. 134 da CF, determinam caber à Defensoria Pública a defesa e orientação nos casos de vítima pobre. Portanto, nestes casos, quem promove a defesa destas vítimas é um defensor público.

59. Assim, havendo disposições iguais com titularidades diferentes e principalmente uma norma infra-constitucional que diretamente fere dispositivo constitucional ou dispõe de forma ipis literis ao conteúdo da Constituição Federal, entende-se que aquela nenhuma eficácia possui por ser considerada incompatível com a Lei Maior. 

60. Isto porque, a recepção de uma lei infra - constitucional tem seu limite traçado na compatibilidade com a Constituição Federal. Somente ocorre a recepção das normas do ordenamento infra – constitucional que sejam compatíveis com a Constituição.

61. Ademais, como já mencionado, a Lei nº1060/50 (portanto, posterior ao código) que estabelece normas para a concessão de assistência judiciária aos necessitados, prevê em seu artigo 4º, § 2º que :

“Se no Estado não houver serviço de assistência judiciária, por ele mantido, caberá a indicação à Ordem dos Advogados, por suas seções estaduais, ou subseções municipais”.

E ainda, o § 3º do artigo 4º da mesma lei diz:

“Nos municípios em que não existem Subseções da Ordem dos Advogados do Brasil, o próprio juiz fará a nomeação do advogado que patrocinará a causa do necessitado.”

Conclusivamente entende-se que:

62 Havendo uma norma infra – constitucional incompatível com a norma constitucional ou de igual teor, considera-se aquela uma norma sem eficácia e validade e que portanto, é inconstitucional, pois a Constituição Federal representa o limite ao “poder” e a “vontade” do legislador de forma escrita e rígida constituindo, assim, o Estado Democrático de Direito, que quer dizer uma lei com conteúdo de justiça e não mera vontade arbitrária do legislador.

63. Podemos afirmar, consequentemente, que diante da ineficácia e inconstitucionalidade do inciso I do art. 225 do CP, o § 1º c/c com o § 2º não produz qualquer efeito, isto é, deve ser considerado “letra morta”, sendo mantida nos casos de vítima pobre dos crimes sexuais a iniciativa privada, promovida por “Queixa-Crime” e representada por defensor público nos termos da lei.

64. Ao contrário, se o crime é cometido com abuso do pátrio poder, ou da qualidade de padrasto, tutor ou curador (art. 225, § 1º, II do CP), legítima e constitucional é a iniciativa da ação penal ser promovida pelo Ministério Público, pois:

1) tal dispositivo não conflita com qualquer outro dispositivo constitucional;

2)  vai ao encontro do art. 129, I da CF e do art. 25, III da LONMP.

Assim, em se tratando de ação penal de iniciativa privada, nula é a ação penal que foi processada e julgada procedente, pelo Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal de Ferraz de Vasconcelos, com fundamento no art. 564, II do CPP. 

65. No Estado de São Paulo, já há, algum tempo, um convênio entre a OAB e a Procuradoria Geral do Estado, para que advogados possam auxiliar o trabalho de assistência jurídica gratuita à população carente, mediante o recebimento de remuneração, feita pelo Estado e previamente acordada.
66. Além disso, a Lei que cria a Defensoria Pública de São Paulo, Lei Complementar 988/06 que foi sancionada pelo Governador Geraldo Alckmin, garante, no art. 234, a manutenção do convênio de assistência judiciária com a OAB/SP, que manterá nas Subsecções postos de atendimento aos cidadãos, credenciará os advogados conveniados e manterá rodízio das nomeações dos defensores.

67. Luiz Flávio D'Urso, em discurso solene durante a sessão de assinatura da supracitada Lei, destacou, que "A Assistência Judiciária é um ditame Constitucional e precisava ser concretizada. É um louvável trabalho desenvolvido pela PGE e nossos colegas procuradores, que fizeram muito, assim como o trabalho desenvolvido pelos 50 mil advogados de todo o Estado, inscritos no convênio com a Procuradoria. O espírito do legislador na Carta de 88, que instituiu a Defensoria Pública, deixa claro que o advogado é indispensável à administração da Justiça e a Advocacia sempre estará de prontidão para atender quem precise de assistência judiciária. A nova lei possibilitará a ampliação desse convênio e o acesso à Justiça dos mais carentes." (MDA - Fonte: Ordem dos Advogados do Brasil, Seccção de São Paulo - 10 de janeiro de 2006).

68. Assim, introduzindo novos princípios no sistema, uma nova lei fundamental reclama novos paradigmas e soluções para atingir a efetiva harmonização social.

69. Não é por outra razão que o inolvidável Luiz Gimenez de Àsua legou para a posteridade a lição de que:

“TODA NOVA CONSTITUIÇÃO REQUER UM NOVO CÓDIGO PENAL"

70. Ou, noutra quadra, que todos os dispositivos do Código Penal devem ser conformes com a Constituição em vigor (CF/88), considerada a norma - controle da validade dos demais dispositivos que integram um dado ordenamento jurídico.

71. A Constituição Federal de 1988 alterou e sistematizou de maneira marcante o direito, apresentando além de regras e cláusulas de inamovibilidade, isto é, cláusulas pétreas, regras que ampliaram a função do Ministério Público, dentre elas a privatividade da ação pública.

72. Quanto aos necessitados, ao buscar ampliar a tutela dos seus interesses, visto a carga axiológica existente nesses casos, criou ele a figura do Defensor Público. 

73. Definitivamente entendeu o legislador constituinte que: nos casos de ação pública, ficará privativamente a competência do Ministério Público dentre outras funções, como por exemplo, fiscalizar a lei; ao defensor público, a defesa dos necessitados, tanto na esfera criminal quanto na cível o que se entende ser a parte legítima para atuar em juízo quando a ação for penal privada e não o promotor.

Portanto, a carga axiológica que levou o legislador de 1890 a cuidar dos crimes sexuais como de iniciativa privada excetuando os casos de vítima pobre, é a mesma acompanhada pelo legislador de 1932 (Consolidação das Leis Penais), pelo de 1940 (Código Penal), pelo de 1941 (Código de Processo Penal) e pelo constituinte de 1988 (Constituição Federal).

5. O SISTEMA JURÍDICO NA VISÃO DA TEORIA TRIDIMENSIONAL DE MIGUEL REALE

74. É o Direito Penal uma ciência do Direito Público que se constitui na resposta estatal mais marcante e lesiva para o indivíduo uma vez que atua diretamente na sua liberdade.

75. Em sendo assim, para que se tenha um controle da validade dos dispositivos que integram um ordenamento jurídico, em todas as esferas de atuação, não pode ser desconsiderado pelo Direito, a interpretação axiomática de que a Constituição Federal atua como a norma - controle destes mesmos dispositivos, que com seus princípios fundamentais, possibilita alcançar o verdadeiro Estado Democrático de Direito.

76. Portanto, para a efetivação da norma no processo, a aplicação dos princípios (essência do Direito) fundados na Constituição é medida que não pode prescindir o operador do direito, ou melhor, a Constituição deve ser o ponto de partida para a análise de todo dispositivo que integra o ordenamento jurídico.

77. O Sistema Jurídico segundo a Teoria Tridimensional de Miguel Reale
, posição a que nos filiamos, é subdividido em:

78. .Subsistema normativo: legal ou consuetudinário (abrangendo normas constitucionais, administrativas, tributárias, penais, processuais, trabalhistas, comerciais, civis)

Subsistema fático: 

Subsistema valorativo: 

79. Isso quer dizer que os elementos do sistema estão vinculados entre si por uma relação, uma unidade dialética, embora sejam interdependentes.

80.. Para o tridimensionalista, direito é fato, valor e norma, analisados em conjunto e não isoladamente.

81. O direito é, essencialmente, a tradução de experiências, considerado como fato, valor e norma, sendo esta última, portanto, parte do direito.

82. No caso em questão, o fato está representado pela iniciativa privada nos crimes sexuais; o valor, pela vítima pobre que não pode arcar com os honorários advocatícios sem privar-se de recursos indispensáveis a sua manutenção e de sua família; a norma, cabe a defensoria pública nestes casos, a legitimidade ativa para ingressar com a queixa-crime mediante procuração com poderes específicos.

83. Isso posto, antes mesmo da Constituição Federal de 1988, o art. 32, do Código de Processo Penal de 1941, já havia derrogado o disposto no inc. I c/c com o § 1º do art. 225 do Código Penal, o que quer dizer, invalidado o disposto na norma, vez que dispôs de forma explícita o ali constante. 

84. O direito, isto é, a norma, deve ser interpretada de forma ordenada e sistematizada, não arbitrária. Pelo intérprete da norma deve ser reservada a análise sob o ângulo da concretude do direito e o sentido real da carga axiológica, compreendida e idealizada pelo legislador, em qualquer caso, e não fazendo valer a vontade do intérprete. O sistema jurídico e a interpretação da norma não são e nem podem ser construções arbitrárias do intérprete.

6. OS CRITÉRIOS PARA A SOLUÇÃO DOS CONFLITOS NORMATIVOS – ART. 2º da LICC

85. O art. 2º da LICC traz em seu bojo os critérios para a solução dos conflitos e antinomias jurídicas, que são:

Critério cronológico

Critério hierárquico

Critério da especialidade

86. O caso que ora se examina é solucionado tanto pelo critério cronológico quanto pelo hierárquico. Vejamos:

87. O Código de Processo Penal de 1941 que trata especificamente das vítimas pobres quando se tratar de ação penal privada cabendo ao juiz nomear um advogado (art. 32 do CPP), é posterior ao Código Penal de 1940, embora ambos tenham entrado em vigor na mesma data e revogando as disposições em contrário, arts. 360 e 361 do CP/40 e art. 810 e 811 do CPP– REVOGAÇÃO EXPRESSA, neste caso, vez que para aplicação aos processos que estavam em curso, anteriores a data de 1º de janeiro de 1942, obedeceu-se ao Decreto Lei nº 3.931, de 11 de dezembro de 1941 (EXATOS 67 ANOS ATRÁS)
88. A Constituição Federal de 1988 que determina ser a Defensoria Pública parte legítima para defender os menos privilegiados e caber ao Ministério Público, privativamente, a ação pública apresenta o CRITÉRIO HIERÁRQUICO (e cronológico).

89. O que temos é a REVOGAÇÃO da norma prevista no inc. I do art. 225, do Código Penal de 1940 pelo art. 32 do Código de Processo Penal de 1941 e a revogação tácita pela Constituição Federal de 1988, ao tratar da Defensoria Pública. Quanto ao § 1º do art. 225 do Código Penal de 1940, ficou ele sendo considerado letra morta diante da inexistência de função normativa, leia-se:

§§ 1º e 2º, do art. 225 do CP/1940- no caso do inc I (REVOGADO EXPRESSAMENTE PELO CPP DE 1941 E REVOGADO TACITAMENTE PELA CF/88).

90. Assim, não nos parece coerente a assertiva de que foi

“opção do legislador ao excepcionar a regra geral contida no artigo 32 do Código de Processo Penal e possibilitar a disponibilidade da ação penal, tão somente, até o oferecimento da denúncia”(ementa do RHC 88143/RJ)

A um porque o legislador de 1940 não poderia ter opinado frente a inexistência do art. 32 do Código de Processo Penal que é de 1941 (posterior). A dois, e respeitosamente, porque tal interpretação carece de embasamento científico, isto é, dizer que foi opção do legislador, pura e simplesmente, demonstra apenas uma opinião pessoal e não ordenada e sistematizada dentro de uma unidade dialética. Não há critérios lógicos ou científicos. Ao contrário, coloca a Instituição do Ministério Público numa posição hierarquicamente superior a da Defensoria Pública, apresentando com isso uma “visão” equivocada, arbitrária e inconstitucional. Cada uma destas instituições possui suas funções normatizadas pela própria Constituição Federal.

91. Outra questão que a nosso ver deve ser totalmente desconsiderada é 

“(..) a escolha pelo Ministério Público para a promoção da ação, demonstra opção do Legislador pelo órgão que é mais conveniente para tal, posto que, deste modo, a ação torna-se pública, portanto indisponível após o oferecimento da denúncia, insuscetível de perdão ou abandono da causa, além de manter a pessoa ofendida com a prerrogativa de julgar a respeito da propositura ou não da ação penal”. (grifamos)

92. Ora, certo é que a Eminente Relatora fez menção à ação pública quando se manifestou acerca do Ministério Público nesta passagem. Mas, achar mais conveniente ser a ação pública no caso de vítima pobre, apresentando como fundamentos que assim ficará indisponível a ação após o oferecimento da denúncia, bem como insuscetível de perdão ou abandono de causa, foge da carga axiológica que se apresenta a questão, isto é, a pobreza da vítima nestes casos.

93. Se assim fosse, quem pode pagar um advogado para a propositura da queixa-crime pode desistir da ação e não possui um defensor adequado ou mais conveniente para tal – leia-se “INCONVENIENTE” ??? - , enquanto que aquele que não pode pagar, deve ficar sem qualquer liberdade nos casos de crimes onde são atingidas questões de foro íntimo. Em contrapartida, para estes últimos, a defesa é mais “conveniente”. 

94. Não há qualquer fundamento lógico, científico ou legal, ao contrário, fere inclusive o princípio da isonomia assegurado em cláusula pétrea, sem mencionar mais uma vez, uma predisposição de erigir o Ministério Público a um poder hierárquico não conforme ao disposto pela própria Constituição Federal.

95. Não há diferença de hierarquia entre o Ministério Público e a Defensoria Pública. Cada qual possui suas funções e atribuições, direitos e deveres que devem ser respeitados e acolhidos por todos, cabendo ao Supremo Tribunal Federal, como guardião da Constituição Federal, fazer valer esses direitos e deveres.

7. A INTERPRETAÇÃO CIENTÍFICA DO JURISTA: O DEVER ÉTICO DE OBJETIVIDADE
96. Ao intérprete da Lei, conforme assevera o jurista Manoel Gonçalves Ferreira Filho, “não é dado deixar-se levar pelas suas opiniões políticas, procurando fazer prevalecer o sentido que lhe parece desejável tenha a norma. Tem o jurista um dever ético de objetividade. De modo algum pode ele ceder à tentação, tão fácil num texto como o da Constituição em vigor, de, pinçando princípios e regras determinadas, ignorando outros princípios e outras normas, fazer a Lei Magna dizer o que gostaria ele fosse o sentido da Carta Fundamental do País”.
 

97. Portanto, faz-nos refletir, que a interpretação científica e jurídica deve ser dotada de conteúdo ético, que significa aquilo que deve ser, e de objetividade. 

98. Cabe ao magistrado, ao se deparar com normas antinômicas (reais e não aparentes), optar por aquela mais adequada, assentando suas conjecturas e ilações na realidade do momento social e histórica.
CONCLUSÃO

1. O sistema jurídico não pode ser e não é uma construção arbitrária, mas uma realidade que traduz o direito que está em perpétuo movimento acompanhando as relações humanas, modificando-as e adaptando-se às novas exigências e necessidades da vida;

2. o Código Penal dos Estados Unidos do Brasil, de 1890, no art. 274, estabeleceu pela primeira vez que os crimes sexuais são de natureza privada, cabendo ao promotor, no caso de vítima pobre, a propositura da ação;

3. o promotor era o único representante dos interesses públicos, em nome da sociedade, até o advento das Lei nº 1060/50 e a Constituição Federal de 1988;

4. os arts. 36/38, do Código de Processo Criminal de 1832, tratam das funções dos promotores públicos; os arts. 72/80, do mesmo código processual do Império, determinam acerca da denúncia e queixa;

5. a tradição do direito brasileiro é no sentido de ter como regra geral a ação penal privada nos crimes sexuais;

6. a posição do legislador de 1890 foi acompanhada pelos legisladores de 1932 e 1940, sendo definitivamente, após revogação pelo CPP/ 1941 e Lei de Introdução ao Código de Processo Penal e pelo art. 32 do CPP de 1941, ratificada pelo legislador constituinte de 1988;

7. o legislador do Código de Processo Penal de 1941, a fim de sistematizar o Direito processual brasileiro, determinou, por meio do art. 32, o deslocamento do dispositivo constante no inciso I do art. 225 do Código Penal de 1940, revogando ou derrogando este dispositivo;

8. com o advento da Carta Constitucional de 1988, ficou sedimentada a questão da vítima pobre nos crimes sexuais com a criação da Instituição da Defensoria Pública;

9. tanto a Defensoria Pública quanto o Ministério Público são essenciais a justiça, não havendo entre eles qualquer diferença de hierarquia;

10. cabe ao Ministério Público, privativamente, a ação pública e à Defensoria Pública, a defesa dos considerados pobres por Lei;

11. em princípio toda ação é pública, distinguindo-se em razão da legitimidade para agir;

12. a carga axiológica apresentada desde o Código de 1890, no art. 274, é a mesma que ainda hoje é apresentada pela CF/88;

13. tendo sido o inciso I do art. 225 do Código Penal de 1940 derrogado pelo Código de Processo Penal de 1941, é, com o advento da CF/88, art. 134, norma constitucional que deve ser seguida;

14. é inicialmente o critério cronológico que se deu entre o inc. I do art. 225 do CP/1940 e o art. 32 do CPP/1941 e o critério hierárquico  (cronológico) ocorrido entre o art. 32 do CPP/1941 e o art. 134 da CF/88;

15. os § 1º c/c com o § 2º, ficou solto e sem função; é letra morta;

16. a norma constitucional revoga a norma infra-constitucional;

17. o acórdão apresenta antinomia aparente entre normas e uma questão de interpretação das normas dentro dos sistemas jurídico científico e positivo;

18. para o jurista tridimensionalista, direito é fato, valor e norma analisados dentro de um mesmo contexto e não isoladamente;

19. a derrogação se refere a negação da validade de uma norma;

20. a CF/88, derrogou (sentido amplo incluindo a ab-rogação), o disposto no inc. I do art. 225 do CP/1940, consequentemente;

21. a interpretação do jurista deve ser científica e dotada de conteúdo sistemático. Não deve o jurista deixar-se levar pelas opiniões políticas; deve ter a interpretação um cunho ético.
PEDIDO

Isso posto requer-se, nesta oportunidade, a ratificação da ordem anteriormente impetrada, em todos os seus termos, especialmente:

1.  a anulação ab initio da ação penal por ilegitimidade de parte (art. 648, VI do CPP), vez que a defesa vem, desde o momento das Alegações Finais, apresentando a nítida ilegitimidade do Ministério Público para ser o titular da ação penal privada nos casos de vítima pobre;
2. em sendo assim, não pode ser passível a alegação de que a nulidade neste caso não pode ser declarada vez que não houve prejuízo às partes. Primeiramente, porque é esta a determinação da Lei, desde o ano de 1941, sendo posteriormente ratificada inclusive por norma constitucional. Depois, porque até mesmo a exposição de motivos do Código de Processo Penal de 1941, ao tratar da Nulidade, deixa claro que a nulidade somente não poderá ser reconhecida se a parte interessada não argúi a irregularidade ou com esta implicitamente se conforma, o que não é, definitivamente o caso.
3. Assim, se Vossa (s) Excelência (s) entenderem restarem eliminadas a irregularidade e nulidade por ilegitimidade de parte nos casos anteriormente ocorridos, pelas razões que a própria norma contida na Exposição de Motivos apresenta, não significa que o mesmo deve ser considerado no caso presente: NÃO HOUVE SILÊNCIO DA PARTE e NÃO HOUVE ACEITAÇÃO TÁCITA. Ao contrário, desde a fase instrutória vem sendo arguída a nulidade absoluta da ação penal movida pelo Ministério Público contra os pacientes, por ilegitimidade de parte, art. 564, II do CPP.
4. quanto ao mérito, estando acostadas aos autos as provas de natureza incontroversa, que geraram a condenação dos pacientes, é de rigor, ser o mérito analisado, sob pena de dano do difícil reparação. A sentença condenatória foi pautada por um exame de corpo de delito inconclusivo, e não há testemunhas presenciais. O que existe é a palavra da suposta vítima e dos supostos autores;
5. vale lembrar que a suposta vítima era namorada de um dos pacientes, ficando inconsolada com o término do namoro, sendo impositivo o trancamento da ação penal, por falta de justa causa, diante da atipicidade do fato art. 648,I do CPP.

6. a sentença foi proferida, imagina-se, com fulcro na opinião pessoal e desarrazoada do Juiz singular. Não há prova cabal para a condenação, ainda mais em concurso de crimes, como reconheceu Sua Excelência, a figura do crime continuado.

7. Ademais, como há tempos vem sendo pleiteada a nulidade absoluta supracitada, requer-se ainda, o reconhecimento da decadência como forma de extinção de punibilidade, se for este o caso.
São Paulo, 15 de dezembro de 2008.

CARLA RAHAL
OAB/SP 129.112
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